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    “Porque os garimpeiros, pescador, esse pessoal daqui tem vida própria, autonomia! E se tirar esse povo daqui vai correndo tudinho lá pra beira, esse povo vai todo mundo lá pra porta de prefeitura pedir. Tirando esse povo daqui, eles vão começar a mendigar em porta de prefeitura, de governo, porque vai fazer o que? Vai pra cidade”
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    PREFÁCIO




    A Amazônia, com sua complexidade, sua biodiversidade e suas dimensões geográficas, sociais e produtivas, constitui um território confrontado por uma intrincada rede de conflitos fundiários e desafios socioambientais. Nesse espaço conturbado, em meio à múltiplas territorializações sobrepostas, tem chamado atenção os conflitos vivenciados região da Volta Grande do Xingu, estado do Pará.




    Partido dessa situação, desse território confrontado, este livro mergulha nas questões nodais da regulação fundiária brasileira, com um olhar crítico sobre a Amazônia. O foco na Volta Grande do Xingu nos convida e permite compreender as consequências devastadoras que projetos de grande escala, notadamente associados à mineração – centralmente os projetos da Mineração Belo Sun – e à construção de barragens – notadamente a sina Hidrelétrica de Belo Monte – têm sobre as comunidades e os ecossistemas locais.




    A região da Volta Grande do Xingu tem sido palco de intensas disputas pelo território. Povos indígenas, pescadores artesanais e agricultores familiares enfrentam o despojo de seus modos de vida, de seus direitos ao território, ao trabalho e à moradia. A pressão sobre essas comunidades é imensa, e os impactos da mineração, exacerbados pela implementação da UHE de Belo Monte, são devastadores.




    As mudanças causadas pelo trecho de vazão reduzida no rio Xingu – resultado do projeto da de Belo Monte – alteraram drasticamente o fluxo natural desse rio, prejudicando severamente o manejo dos recursos naturais essenciais para diversas populações locais, dentre as quais os Juruna e os Arara, além de inúmeras comunidades ribeirinhas e camponesas. A redução do montante da água e a alteração de seu curso afetou diretamente os modos de vida locais, gerando situações de insegurança alimentar, afetando as trocas comerciais e tornando essas populações mais vulneráveis do ponto de vista da saúde pública. Nesse contexto, a própria permanência dessas comunidades em seus territórios tradicionais se torna comprometida, gerando um ciclo de sofrimentos – mas, igualmente, de resistências.




    E essa problemática não constitui, infelizmente, um episódio isolado. Ao longo das décadas, as políticas decididas pelo Estado brasileiro para este território, bem como para todo o espaço amazônico, revelam proposições desenvolvimentistas de matiz colonialista, que priorizam a extração e exploração de recursos naturais, sem considerar as vozes, vidas e resistências dos habitantes locais.




    As populações tradicionais veem esses projetos como símbolos de expulsão, discriminação e morte, pois os efeitos, tanto da barragem como da ineração, são devastadores, especialmente para os que vivem no referido trecho de vazão reduzida do rio Xingu.




    Em seu livro, Herena Neves Maués Corrêa de Melo analisa a desafetação – ou seja, o ato pelo qual se desfaz um vínculo jurídico – de um caso, em especial, o Projeto de Assentamento Ressaca, buscando compreender seus efeitos de desterritorialização e expulsão. De maneira didática e brilhante, relaciona esses processos às noções de biopolítica, biopoder e necropolítica, refletindo sobre um dos fenômenos mais presentes e mais dramáticos nas dinâmicas territoriais amazônicas: a gestão das ilegalidades toleradas.




    Na conclusão que faz de sua observação, a autora observa como as práticas governamentais são racionalizadas por meio de tecnologias políticas e, em paralelo, pragmatizadas pelo discurso técnico, sendo o racismo uma tecnologia fundamental no processo decisório, separando quem pode ficar de quem deve desaparecer.




    O texto conclui que a desafetação do Projeto de Assentamento Ressaca não é apenas uma questão administrativa, mas um complexo processo político influenciado por diferentes grupos de pressão. É assim que a alienação de terras pelo INCRA desde 2016 e a celebração do contrato com a Belo Sun em 2021 culminaram na expulsão de comunidades locais.




    Nesse contexto é que a resistência das comunidades envolve a busca por direitos através do sistema judicial, gerando esperança, apesar das dificuldades.




    As comunidades locais têm resistido de diversas formas, caracterizando essas ações como práticas de resistência frente aos processos de licenciamento, que permanecem controversos e judicializados. A resistência política se manifesta em alianças e estratégias de confronto com o Estado e empresas que promovem um ideário desenvolvimentista, enquanto coletivos identitários, ONGs, pesquisadores e órgãos judiciais se opõem aos megaempreendimentos.




    Na sua análise desse contexto de confronto e resistência, Herena Melo emprega a análise foucaultiana, observando que toda resistência social é intrínseca às relações de poder, não estando em posição de passividade absoluta, mas como um conglomerado de condutas de combate às forças presentes no campo de disputa.




    Outro conceito mobilizado é o de necropolítica dos territórios, com o qual a autora discute os impactos da mineração e das políticas estatais que resultam em expulsão, deslocamentos precários e desterritorialização. Com esse conceito, pode-se perceber como o Estado, através de suas políticas, promove cercamentos e expulsões, exigindo um cuidadoso estudo das categorias teóricas associadas.




    A pesquisa sugere, no horizonte de suas conclusões analíticas mas, também, no horizonte dos compromissos, da autora, por uma sociedade mais justa e igual, a necessidade de realizar estudos sobre a necropolítica em outros megaprojetos na Amazônia, com ênfase em mineração e política fundiária.




    As histórias, dados e análises apresentados neste livro são fruto de uma intensa pesquisa de campo e do compromisso da autora com a verdade e com a justiça social.




    Seu trabalho nos oferece uma visão detalhada e empática das lutas e desafios enfrentados por essas comunidades, bem como das dinâmicas de poder que moldam suas realidades.




    Convido os leitores a se engajarem com este material, a refletirem sobre as complexidades da regulação fundiária na Amazônia e a reconhecerem a resiliência e resistência das comunidades da Volta Grande do Xingu. Este livro não é apenas um relato de impactos e injustiças, mas também um chamado à ação e à solidariedade com aqueles que vivem, lutam e resistem na Amazônia.




    Fábio Fonseca de Castro




    Núcleo de Altos Estudos Amazônicos




    Universidade Federal do Pará


  




  

    1 INTRODUÇÃO




    O livro examina questões nodais da regulação fundiária brasileira, evoluindo para a configuração das estruturas estabelecidas na região da Volta Grande do Xingu, relacionando-as aos impactos da mineração, a partir das categorias teóricas extraídas da atuação em campo.




    Muitos indivíduos que habitam na Volta Grande do Xingu (VGX) estão sendo despojados do seu modo de vida, dos seus direitos ao território, ao trabalho e a moradia. Há uma forte pressão sobre as várias comunidades e coletivos que habitam a Volta Grande do Xingu, sejam os povos indígenas, pescadores artesanais e agricultores, isto é, em mais um empreendimento mineral para a Amazônia, os direitos humanos dos que vivem a Amazônia, na Amazônia e para a Amazônia são amplamente descontruídos, o que leva a apagamentos em vida ou mesmo à morte.




    Esse trabalho se dedica, especialmente, às pessoas da Amazônia paraense da Volta Grande do Xingu, pois dentro de uma diversidade de políticas decididas por décadas pelo Estado brasileiro para este território, há um processo de desenvolvimento de matiz colonialista, conforme se infere dos planos e políticas brasileiras de inserção em um mercado global, o qual há séculos prioriza a extração e exploração de recursos naturais, minerários, o monocultivo, a pecuária extensiva. Este processo de desenvolvimento que não os ouve, não os enxerga e não fala sobre e para essas pessoas, suas vidas e, especialmente, desconsidera seus sofrimentos e resistências.




    Dentre as principais transformações nos modos de vida das comunidades da VGX, uma delas deve ser amplamente ressaltada, qual seja, a instalação e operação da UHE Belo Monte constituiu o “trecho de vazão reduzida” na Volta Grande do Xingu. Com isso, o volume de água que naturalmente fluía por esse trecho do rio Xingu foi diminuído, com o objetivo em de parte da água ser desviada para a constituição de um reservatório.




    Este cenário começou a desencadear uma série de alterações ambientais que afetam diretamente recursos naturais essenciais para os Juruna, Arara, comunidades da Vila Ressaca, da Ilha da Fazenda, entre outras, impactando, a relação desses povos e comunidade com os seus territórios. Diminuição da alimentação, das trocas comerciais, da (im)possibilidade de permanência nos lugares, são situações relevantes, que demandam a atenção da presente pesquisa.




    Abaixo a figura 01 demonstra os assentamentos e terras indígenas com sobreposição de projetos minerários da Mineração Belo Sun na região do Xingu – Pará




    Figura 01: Assentamentos e terras indígenas com sobreposição de projetos minerários da Mineração Belo Sun na região do Xingu
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    Fonte: Silva (2022)




    Destaca Elielson Silva (2022, p.37-38):




    Esse quadro é particularmente perturbador quando nos confrontamos com a representação da mancha de sobreposições de processos minerários nas fases de autorização de pesquisa e concessão de lavra incidentes nos territórios da Volta Grande do Xingu. (Somente os “títulos minerários” abarcados pela Belo Sun Mineração no greenstone belt designado pelo saber geológico como “Cinturão Verde Três Palmeiras” somam 80 (oitenta), constituindo um território fechado correspondente a 188.300,00 hectares, distribuídos pelos municípios de Altamira, Anapu, Pacajá, Senador José Porfirio e Vitória do Xingu. Destes, 11 (onze) processos incidem diretamente sobre as TI’s Arara da Volta Grande do Xingu e Trincheira Bacajá, no Pará; outros 38 (trinta e oito) estão espalhados por seis assentamentos federais19, ocupando uma área de 48.368,74 hectares; e 10 (dez) processos intrusados no PROA Bacajaí (PEAEX Napoleão Santos), somando 19.431,37 hectares (71,96% do total da área destinada ao assentamento).




    Por sua vez, entre os principais efeitos da vazão reduzida estão deslocamentos nas comunidades de peixes, implicando na redução de recursos pesqueiros e de tracajás, além de alterações nos locais, nos padrões e nas formas de pescaria. A respeito de outras afetações na redução da vazão, informa o Plano de Gestão Territorial e Ambiental da Volta Grande do Xingu (2018) que,




    a vazão reduzida provavelmente afetará as áreas de reprodução, alimentação e refúgio de fauna de diversas espécies de peixe, transformando as áreas propícias para a caça, a vegetação dos pedrais (sarobais) e outras áreas inundáveis – modificando a influência do rio Xingu sobre seus afluentes e sobre os ambientes de grotas e igapós. Esses impactos afetam diretamente outros aspectos estruturantes da organização social e econômica dos povos indígenas da VGX, podendo provocar a substituição de atividades tradicionais por outras formas de subsistência e geração de renda, com forte dependência de recursos externos. A redução na vazão causa preocupação também no que diz respeito à navegabilidade do Xingu. O rio é parte fundamental da vivência dos indígenas em seu território – não apenas no que diz respeito ao acesso a lugares e paisagens, mas, sobretudo, na experiência cotidiana do modo de vida tradicional das comunidades. Entre setembro e novembro, o nível da água é naturalmente baixo, mas, com a redução da vazão pela barragem, a situação se intensificou, prejudicando a navegação em determinados trechos. (NORTE ENERGIA, 2018, p.4)




    Esse documento, produzido por iniciativa das comunidades das Terras Indígenas Paquiçamba, Arara da Volta Grande do Xingu e Área Indígena Juruna do km 17 e publicado em 2018, elabora um diagnóstico que permite companhar os desdobramentos das problemáticas impostas pela Usina Hidrelétrica (UHE) de Belo Monte.




    Além dos impactos sociais e ambientais aos recursos naturais e pesqueiros, a partir da construção e funcionamento da Hidrelétrica de Belo Monte, surgem impactos sinérgicos nas mesmas comunidades em função do projeto de extração de ouro da mineradora canadense Belo Sun Minning Corporation na mesma área impactada pela vazão reduzida do Rio Xingu. Assim, pretende-se analisar os efeitos do Projeto Volta Grande, dessa empresa, localizado no município de Senador José Porfírio, para as populações que estão em sua área de incidência direta e indireta da extração do ouro, especialmente relacionando o conceito de interesse público para a mineração em bases mercadológicas globais e o interesse público (des) construído pela política de reforma agrária atual, estruturando-se os estudos a partir dos documentos dos órgãos oficiais de Estado.




    Em nossa análise, destacamos os processos jurídicos, administrativos e políticos, sob o amparo do Estado e do direito, os quais culminam na desafetação1 do Projeto de Assentamento Ressaca em favor dos interesses minerários da Belo Sun.




    O conceito jurídico de desafetação das terras destinadas à política de reforma agrária, qual seja, a desafetação é ato administrativo realizado por agente público, dotado de parcela do poder estatal, o qual em tese, manifesta a vontade do Estado, transmutando a natureza jurídica de um bem público, no que toca à sua destinação de uso, para que referido bem possa ser incorporado ao domínio privado do Estado.




    Assim, os processos jurídicos, administrativos e políticos aqui referidos serão discutidos por meio de categorias referentes à necropolítica dos territórios, quais sejam, da acumulação por expoliação, regimes de expropriação de terras, cercamento do comum/cercamentos contemporâneos, desterritorialização, ilegalidades toleradas, biopolítica, estado ficcional, necropolítica, redes de luta e territórios de rexistências e de vida.




    
1.1 O contexto fundiário e a ocupação territorial brasileira





    Início explicitando meu ponto de partida para esta pesquisa, a partir de minha atuação profissional, bacharela em direito pela UFPA, mestra pelo PPGD-UFPA em Direitos Humanos, direito socioambiental e Amazônia (2009), ingresso em 2010 no Ministério Público do Pará2, como Promotora de Justiça do Estado do Pará e atualmente ocupo a titularidade da Promotoria de Justiça da 2ª região agrária3 do Oeste do Pará, desde 2021. Antes ocupava a titularidade da Promotoria de Justiça da 5ª região agrária do Sul do Pará, desde fevereiro de 2016, isto é, o meu olhar advém de mais de 08 a frente de pleitos ligados aos conflitos agrários e fundiários no Estado do Pará, ressaltando que cheguei a atuar cumulativamente em três regiões agrárias, o que envolvia o tratamento de conflitos e demandas em aproximadamente cento e vinte municípios do Estado do Pará.




    Tais fatos são significantes porque obtive uma visão conglobante sobre os grandes ou megaprojetos de energia e mineração por todo o Estado do Pará, bem como sobre suas reais consequências para os direitos humanos dos camponeses, povos e comunidades tradicionais da Amazônia Paraense.




    Neste contexto, por exemplo, atuei diretamente nos impactos e demandas de camponeses assentados da reforma agrária, os quais foram desterritorializados do Projeto de Assentamento em São Felix do Xingu, em razão das consequências da mineração no entorno, pelo Projeto Onça Puma depois assumido pela empresa Vale.




    Acompanhamos também os desdobramentos após a explosão na sede da Ymeris, na cidade de Barcarena e as consequências para os ribeirinhos do entorno da empresa. Outra situação que ilustra nossa atuação está nos acordos indenizatórios às famílias beneficiárias do Projeto de Assentamento Extrativista de Juruti Velho, que apenas em 2023 passaram a receber as indenizações pela empresa ALCOA, em relação à exploração da bauxita bruta para exportação e produção do Alumínio em escala Industrial.




    Por outro lado, também temos atuado em relação às comunidades quilombolas de Oriximiná, a partir do empreendimento da Mineração Rio do Norte-MRN, com reclamações e demandas atuais sobre a abertura de novo platô, do Projeto Novas Minas, que sugere interferência na vida das pessoas do município de Terra Santa. Em todos esses casos, da atuação das promotorias agrárias nos respectivos municípios, há na prática consequências estruturais que se repetem ciclicamente e que não se traduzem em bem-estar ou bem viver para as comunidades da Amazônia quer sejam extrativistas, ribeirinhas, camponesas, indígenas ou quilombolas. Cada um desses procedimentos extrajudiciais autuados em nossa promotoria de justiça pode tornar-se um estudo de caso acadêmico dentro de diversas áreas do conhecimento, inclusive à interdisciplinar desta proposta.




    A necessidade de ser propositiva e resolutiva nas nossas atuações em prol dos direitos humanos das populações da Amazônia Paraense nos impeliu a buscar soluções científicas que ultrapassassem o universo jurídico, mas que sugerissem à academia o aprimoramento do viés epistemológico decolonial ou mesmo hermenêutico decolonial ao se observar as múltiplas questões que somente serão enfrentadas com o reconhecimento de um caminho teórico próprio amazônico para que efetivem-se direitos ao território, ao modo de vida, à alimentação tradicional, à cultura. Referido construto deve lograr finalizar ciclos ante à construção de novos significados para conceituações e práticas racistas que produzem a morte simbólica, social ou material das populações da Amazônia.




    Expomos aqui os fatos sociais que despertaram meu olhar para o que se pesquisa, especialmente a partir de notícias e reuniões do Grupo de Trabalho Agrário do MPPA (GTA-MPPA), criado pela Procuradoria Geral de Justiça em 20124 entre colegas promotores de justiça, ainda no ano de 2015, bem como participantes do Conselho Estadual de Meio Ambiente,COEMA)5, que que tem função opinativa e deliberativa sobre questões relativas ao meio ambiente, especialmente aquelas que gerem impactos ambientais relevantes ao território do Estado do Pará6, os quais trouxeram questões documentais sobre a tramitação de pedido de licenciamento ambiental de projeto de mineração na Volta Grande do Xingu, em área diretamente influenciada pela construção da hidrelétrica de Belo Monte.




    O Relatório de Impacto Ambiental (RIMA)7 da Belo Sun para o Projeto Volta Grande é o primeiro documento base da pesquisa (2012), que evidencia, além do impacto ambiental, evidentemente minimizado, haveria um claro agravamento das condições para a sobrevivência das coletividades humanas, fossem elas indígenas, ribeirinhos ou assentados da reforma agrária. A Belo Sun alega que seu impacto será menor — o total de resíduos será de 35,43 milhões de m³, — pouco mais da metade do que vazou da barragem de Fundão, em Mariana, que entrou em colapso em 2015. Algo que as identifica, torna a situação preocupante, qual seja, o fato de que a Brandt, mesma empresa que assegura a viabilidade do projeto no Pará, também foi que assinou, em 2005, a viabilidade de Fundão8, palco do maior desastre ambiental brasileiro em todos os tempos.




    De acordo com cálculos dos estudos realizados pela própria Belo Sun, a mina terá uma cava que pode se desdobrar em até quatro quilômetros, com quatrocentos metros de profundidade. Isso importa na destruição da casa do senhor José Pereira Cunha, o “Pirulito”, uma das pessoas que me recebeu na Vila Ressaca, num povoado às margens do rio Xingu, juntamente com “Ceará”, “Tônico” e “Valdinho9.




    Assim, nossa coleta de dados iniciou-se com a ata da reunião do COEMA, a qual demonstrou que entre todos os Conselheiros com direito à voto, apenas o Ministério Público do Estado do Pará votou contra a concessão de licenças ambientais pela Secretaria de Estado Meio Ambiente e Sustentabilidade, considerando a incompletude dos relatórios ambientais, e de viabilidade do próprio projeto, não apresentavam quaisquer estudos sobre os povos indígenas que estavam na área de incidência do projeto, bem como não haviam informações relevantes e consistentes sobre os impactos sociais que a mina de ouro à céu aberto causaria.




    Aqui são cabíveis informações sobre quem são as comunidades da Volta Grande do Xingu, as quais estão na Área Diretamente Afetada (ADA) pelo projeto, conforme se pode inferir do mapa (figura 01) a seguir extraído da Nota Técnica produzida pela consultoria Brandt. Assim, a Área de Influência Diretamente Afetada (ADA) foi determinada pela própria empresa, sem a oitiva prévia das comunidades e limitada a área patrimonial onde será estabelecido o empreendimento, ou seja, os alcances territoriais onde estarão fisicamente todas as construções administrativas e operacionais que receberão os impactos diretamente. A ADA corresponde às áreas onde, hoje, estão localizadas a Vila da Ressaca, o Garimpo do Galo e o Garimpo Ouro Verde, bem como, a área onde se localiza o alojamento já existente.




    Figura 02: Comunidade SNAS Áreas Diretamente Afetadas (ADA) do Projeto Volta Grande
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    Fonte: Brandt (2012, p.19)




    Sobre a Área de Incidência Direta (AID), esta também não foi determinada a partir de uma consulta ou escuta qualificada das comunidades envolvidas, mas segundo a empresa, a partir da análise detalhada dos possíveis impactos diretos gerados pela mina sobre o meio antrópico, tomando por base o contexto socioeconômico local que priorizou determinado critério, senão vejamos: “- Pressão direta sobre as estruturas e infraestrutura urbana, tais como trânsito, circulação de mercadorias, moradia, educação, saúde, saneamento e segurança pública.” (BRANDT, 2012, p.21)




    A AID do empreendimento foi considerada a área delimitada pela Vila Ilha da Fazenda, Agrovila Sol Nascente e Garimpo do Itatá, conforme ilustra a Figura 02




    É importante mencionar, que a Vila Ilha da Fazenda está inserida na área de influência direta, pois está localizada próximo à área do empreendimento.




    A Agrovila Sol Nascente, localizada às margens da Rodovia Transassurini, via de acesso à área do empreendimento, destaca-se por apresentar maior número de equipamentos públicos quando comparados com os vários núcleos habitacionais, denominados localmente de travessões agrícolas.




    Figura 03: Comunidades nas Áreas de Incidência Direta (AID) do Projeto Volta Grande
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    Fonte: Brandt (2012, p.23)




    Por sua vez, a áreas das terras indígenas foram pela empresa delimitadas, como áreas de influência indireta (AII), inclusive tendo as licenças ambientais tendo sido alvo de impugnação judicial, haja vista a ausência de estudos do componente indígena, senão vejamos na figura 04, a localização dessas áreas. A Brandt se posiciona:




    As comunidades indígenas foram contempladas como AII, pois não há impactos sobre os territórios protegidos, que continuarão com a capacidade plena de reprodução da vida social dos indígenas. Os impactos, sustentáculos dessa inserção, seriam destinados aos indígenas que interagem com a população local fora de suas terras, corroborando a inclusão das terras indígenas na categoria de AII.




    Desta forma, foram consideradas AII, os municípios de Senador José Porfírio, Altamira, Vitória do Xingu, além das Terras Indígenas Paquiçamba e Arara da Volta Grande do Xingu(...) (BRANDT, 2012, p.25)




    Figura 04: Terras Indígenas nas Áreas de Influência Indireta (AII) do Projeto Volta Grande
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    Fonte: Brandt (2012, p.27)




    Na próxima figura observa-se que a Brandt (2012), explica que não realiza estudos de impactos sobre ou componente indígenas porque restringe-se ao fator “distância de 10 km” linear da ADA que ela mesma definiu para o empreendimento, isto é, cria um parâmetro fictício, explicando em seguida que não haverão impactos ou os mesmos serão irrisórios, o que não condiz com a opinião do Ministério Público Federal e do próprio STF, que suspende a licença concedida pela SEMAS, órgão ambiental estadual pela via judicial. Vejamos a seguir a figura que serve para visualização da localização das terras indígenas:




    Figura 05: Localização das Terras Indígenas em distância linear a área do Projeto Volta Grande de extração do Ouro 
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    Fonte: Brandt (2012, p.35)




    Após detalhada observação dos relatórios10fornecidos pelos consultores técnicos contratados pelas empresas, concluiu-se que informações básicas sobre os impactos territoriais, empregos gerados, prévia de aumento populacional e projeção de estruturação de políticas públicas, tais elementos não constavam sequer como variáveis a serem consideradas para fins de condicionantes em relação ao meio ambiente.




    Na sequência desse momento de coleta de dados, e análise dos documentos acima descritos, como primeira fase da metodologia da grounded theory (GLASER e STRAUSS, 1967; HAIG, 1995), passou-se à técnica da observação não-participante (LEBARON et al., 2018; MARIETTO & MACCARI, 2015; LIU & MAITLIS, 2014; LIU & MAITLIS, 2010), como pesquisadora participando de reunião na cidade Altamira com o Alto Comissariado da ONU11, lideranças do Movimento dos Atingidos por Barragens, e associações das populações afetadas pela hidrelétrica de Belo Monte e que habitam e habitavam a área de incidência do Projeto Belo Sun, em dezembro de 2015. Este encontro foi pautado por protestos pelo reconhecimento de direitos daquelas comunidades e povos tradicionais.




    Naquela reunião, emergiu a partir das falas, as noticias iniciais sobre cercamentos das populações, deslocamentos compulsórios e expulsões, as quais estariam em curso, a partir das estratégias da empresa, quais sejam, vigilância ostensiva dos moradores da Vila Ressaca12, imposição de restrições a direitos de passagem, instalação de um escritório da empresa bem no meio da Vila Ressaca, também com o propósito de intensificar a vigilância sobre a atividade dos comunitários, estratégia de aproximação e cooptação de lideranças e comunitários com a entrega de cestas básicas gerando conflitos internos sobre a instalação do Projeto Volta Grande.




    No dia seguinte, 14/12/2015 foi realizada uma reunião informal entre esta pesquisadora com os cooperados da Vila Ressaca, pela parte da manhã, onde fomos recebidos pelo Senhor João Silva, conhecido por Pirilampo, o qual juntamente com outras pessoas moradoras da Vila Ressaca nos confirmaram as ações praticadas da Belo Sun.




    Em seguida, no mesmo dia, ocorreu reunião com o presidente da empresa Belo Sun do Brasil, advogados da empresa, empregados técnicos da empresa dentro das instalações do Projeto Volta Grande, na qual participaram três lideranças da Cooperativa de pequenos garimpeiros da Vila Ressaca, representante da Secretaria Estadual de Desenvolvimento e Mineração (SEDEME), membro do Ministério Público de Senador José Porfírio e esta pesquisadora como observadora não participante.




    Há que se descrever um ambiente de tensão que se iniciou com a apresentação de todos os participantes e uma proposta de pauta iniciada pelas lideranças, as quais precisavam compreender as situações de proibições de acesso a vias, para se deslocar, o que impactava o comércio e trocas das produções agropecuárias, e principalmente tinha tornado escasso o acesso aos alimentos.




    De fato, sobre estes questionamentos não houve um posicionamento da empresa, houve um desvio da temática, quando se iniciou uma apresentação em power point por parte dos representantes das empresas. A apresentação concentrava-se, prioritariamente em desqualificar a atividade minerária de forma artesanal, a qual era praticada como uma atividade paralela e conjunta à pesca e a agropecuária, por aqueles que buscavam naquele momento explicação sobre o atuar da Belo Sun e o destino do território, que já diretamente impactava suas vidas.




    Ao fim e ao cabo, a única alternativa que a Belo Sun fornecia em sua fala, e em sua apresentação era que aquelas pessoas, inclusive assentados da reforma agrária, buscassem outro lugar ou outros lugares para viver, não havia alternativas de vida ou emprego para as pessoas que viviam na área de incidência e no entorno da área de incidência do Projeto Volta Grande, inclusive se orgulhavam dos resultados dos cercamentos, como por exemplo, no caso da comunidade do Galo, que tinha havido redução para apenas 1 habitante, a cada monitoramento da empresa, que foi sendo mostrado, havia uma demonstrada satisfação nas situações de mudanças e saídas de moradores das comunidades que estavam de fato amplamente sendo monitoradas, cercadas e sufocadas.




    A reunião finaliza na mesma tensão que se iniciou, e mesmo com falas das lideranças sobre questões importantes para o tratamento das comunidades, não há qualquer esboço de que haverá mudanças por parte das práticas de gestão da empresa articuladas para a Volta Grande do Xingu.




    Após a reunião com a empresa, novamente se conversou com boa parte dos comunitários que não tiveram permissão para adentrar as instalações do Projeto Volta Grande e repassou-se a informação de que as pessoas e comunidades da Volta Grande não estavam sendo consideradas, o que no decorrer dos anos se confirma com as tentativas de criminalização e especialmente com a assinatura do contrato entre a mineradora Belo Sun e o Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária-INCRA, em dezembro de 2021, na prática desfazendo parte do Projeto de Assentamento Ressaca, sem considerar as pessoas que lá estavam, bem como invisibilizando as próprias características que exigem as formalidades da Administração Pública, quando se depara com um processo de desafetação.




    O Projeto Volta Grande de mineração, da canadense Belo Sun Mining Corporation, pertence a uma das companhias que compõem o grupo financeiro Forbes and Mahanttan, e tem potencial para tornar-se a maior mina de exploração de ouro a céu aberto do país. Entre pontos nodais a serem abordados sobre o projeto, a magnitude dos seus impactos ocorrerá na mesma região impactada pela construção da Usina Hidrelétrica (UHE) de Belo Monte, e que se encontra em fase de monitoramento até 2025, devido as incertezas sobre os impactos sociais e ambientais.




    Ao mesmo tempo que Belo Monte representa um elemento de grande risco para a exploração do Projeto Volta Grande socioambientalmente, Belo Sun representa, ainda, novo componente a ser considerado por Belo Monte nas projeções dos impactos sobre as comunidades da região. Neste sentido, a própria Norte Energia, concessionária responsável pela gestão da UHE de Belo Monte, enviou em março de 2022 ofício à Secretaria de Meio Ambiente e Sustentabilidade (SEMAS), órgão paraense que realizou o licenciamento ambiental do empreendimento no Estado. No documento, a concessionária alerta que estudos realizados em Belo Monte, apontam conflitos entre as atividades e riscos de implantação de atividade minerária em conjunto com a operação da UHE (usina hidrelétrica) Belo Monte.




    O empreendimento está localizado no município de Senador José Porfírio (PA), a menos de 50 km da barragem principal da UHE Belo Monte e a menos de 9,5 km da Terra Indígena (TI) Paquiçamba. A empresa Belo Sun anunciou em seu site que durante os 11 anos de funcionamento sejam retiradas 39,767 megatoneladas de rocha, contudo, os estudos apresentados no licenciamento ambiental só prevêem a remoção de 2,78 megatoneladas, portanto desconhece-se os verdadeiros números, o que repercute, por exemplo, na ausência de transparência para sustentabilidade, conforme legalmente se preconiza em relação a projetos e/ou empreendimentos dessa natureza, nos termos do Art. 22513 da Constituição Federal de 1988.




    1.2 Racismo, biopolítica, necropolítica: categorias teóricas que explicam o caos fundiário




    O livro analisa a política fundiária brasileira, caminhando para incidência da referida política na região da Volta Grande do Xingu relacionando aos interesses da mineração, a partir das categorias teóricas extraídas da observação empírica, especialmente considerando recentes atos oficiais do INCRA (2021)14, no escopo de desafetar parte do Projeto de Assentamento Ressaca para atender as pretensões de ampliação das áreas de atividades da Belo Sun Minnig Corporation.




    Analisa-se a política fundiária brasileira, das decisões gerais para a especificidade da ocupação do polígono desapropriado de Altamira em cotejo com a política minerária brasileira, a fim de compreender as influências que recebem dos construtos neoliberais e questões mundializadas do grande capital, que conduzem suas consequências para a vida das pessoas diretamente afetadas nos processos expropriatórios.




    A política de mineração para a Amazônia não é diferente da política de mineração eleita para o Brasil, pois a mesma é inevitavelmente conectada com a apropriação dos “bens comuns”, isto é, terras e águas, nas quais se encontram os recursos minerários, que serão explorados em benefício econômico do empreendedor capitalista, que visa lucro, ainda que pague royalties, taxas e/ou impostos. O ponto nodal é que a lógica desenvolvimentista permanece, ainda que submersa em conteúdos e conceitos complexos e aperfeiçoados como desenvolvimento sustentável; ESG, sigla em inglês para Governança Social e Ambiental; Carbono Neutro, Projetos Redução de Gases de Efeito Estufa, entre outros.




    Ponto nodal a ser apresentado anteriormente à perguntas de pesquisa diz respeito ao contexto evolutivo, autorias e debates sobre a necropolítica que envolve estudos em contextos geográficos específicos como o do filósofo Camaronês Achille MMbebe(2018) e da filósofa Mexicana Valencia (2010). Os recortes geográficos, por si complexificam as proposições teórico-analíticas; porém, ao nos debruçarmos sobre os marcos teóricos produzidos por esses autores, alguns fatores emergem e podem se correlacionar. Dentre esses fatores, o Estado, os agentes estatais, a racionalidade neoliberal, as práticas de gestão dos grandes empreendimentos e o histórico colonial das localidades estudadas aproximam categorias teóricas como forma de exercício para a metodologia da teoria fundada e/ou teoria fundamentada, a grounded theory.




    Em que pesem as diferenciações sociogeoespaciais, é possível assimilar um viés relacional entre os conceitos, a partir da observação não participante para o recorte geográfico que agora se estuda, qual seja as complexidades da Volta Grande do Xingu. Toma-se como ponto de partida a necessidade de diferenciação do conceito de biopolítica de Foulcault e necropolítica, focando-se no ensaio de mesmo nome de MMbebe (2018). Durante o período dos anos 1970, por meio da sua analítica do poder, Foucault esmiuçou os meandros das relações de poder, afastando-se da teoria política desenvolvida até aquele momento, bem como repudiando entendimentos tradicionais sobre o poder garantido e estruturado pelo direito posto, e denomina esse detalhamento das relações de poder de “história das tecnologias de poder”.




    Em o fazendo, ao refletir acerca da deliberalidade das estratégias de poder, Foucault deixa límpido que elas têm diretrizes, mas isso não significa que a decisão do encaminhamento tenha sido intentada por um sujeito específico (FOUCAULT, 2012, p.138):




    Existe atualmente um grande desconhecido: quem exerce o poder? Onde o exerce? [...] Sabe-se muito bem que não são os governantes que o detém. Mas a noção de “classe dirigente” nem é muito clara nem elaborada. “Dominar”, “dirigir”, “governar”, “grupo no poder”, “aparelho de Estado” etc. é todo um conjunto de noções que exige análise. Além disso, seria preciso saber até onde se exerce o poder, através de que revezamentos e até que instâncias, frequentemente ínfimas, de controle, de vigilância, de proibições, de coerções. Onde há poder, ele se exerce. Ninguém é, propriamente falando, seu titular; e, no entanto, ele sempre se exerce em determinada direção, com uns de um lado e outros do outro; não se sabe ao certo quem o detém; mas se sabe quem não o possui.




    Antes de iniciar nossa abordagem acerca do poder biopolítico, ensaiamos uma breve introdução ao conceito de historiciedade para Foucault. Trata-se, pare esse autor, de elaborar uma abordagem dinâmica da realidade social, superando a tradicional percepção dos processos históricos como algo com início, meio e fim, ou uma dinâmica estabilizada, para, assim, perceber acontecimentos imbrincados, e pertinentes ao processo social dinâmico de um determinado território, espaço, cidade ou país.




    Dessa forma, não se deve concluir que as relações de poder definiriam os dispositivos concretos no escopo de assegurar sua estabilidade; anteriormente, é a construção desses dispositivos que concebe, reinventa ou dissipa aquelas relações através e a partir deles mesmos. Conforme menciona Paul Veyne (2011. p.86-88), “o pensamento foucaultiano sempre trabalha em cima de singularidades históricas, e não para extrair-lhes verdades gerais, mas para compreender os desdobramentos singulares de um acontecimento”.




    O que Veyne deseja dizer é que, com base na história, o filósofo francês retoma a gênese do poder soberano no instituto do “patria potestas” de Roma, que basicamente configurava-se na permissão de morte, decidida pelo soberano, com fundamento da sua autoproteção, isto é, em tese deveria haver um perigo real e iminente à própria existência do soberano, que se confundia com a proteção do próprio contexto social. Desta forma, há direito, dever e necessidade de se matar, para que não se afete o corpo social através da morte do soberano, ou seja, Negris informa que o poder, na sua forma clássica, significa que:




    esse poder só poderia ser exercido pelo soberano de maneira indireta, ou seja, nas hipóteses em que a própria existência do soberano era colocada em risco. Nos casos de guerra ou contestação ao soberano, ele poderia, legitimamente, expor a vida dos súditos para atuar em sua própria defesa. (NEGRIS, 2021, p.80)




    Foucault marca a constituição de diferente tipo de poder, por volta do século XVII, que identifica a “vida” como elemento principal, no contexto daquilo que vem a chamar de biopolítica. Negris (2021) explicando a biopolítica dispõe que:




    (...) forma de poder que atua sobre a vida através dos corpos dos indivíduos, por meio de técnicas disciplinares visando torná-los produtivos e, ao mesmo tempo, politicamente mais débeis. De outro lado, essa mesma biopolítica está voltada para o controle da população (um corpo-espécie), centrada no controle da vida do homem enquanto espécie. O biopoder agindo sobre a população intervém a partir dos dispositivos de segurança, programados para normalizar e afastar os riscos ou perigos que eventualmente possam afetar de forma prejudicial a “saúde” da população. (NEGRIS, 2021, p.81)




    Interpretando Foucault (2012), Negris alerta que o biopoder é uma feição de governar a vida. Ramifica-se em dois eixos principais, quais sejam, a disciplina, o governo dos corpos dos indivíduos e a biopolítica, o governo da população como um todo.




    Assim, para o autor francês há um fundamento primordial que divide “os que podem viver” dos que “devem morrer” a partir da biopolítica, este fundamento, categorizado por Foucault (2012) como uma das “tecnologias de poder” é o racismo.




    Em nossa análise, o racismo é também um dos elementos centrais para o reconhecimento de uma sociedade biopolítica brasileira, bem como da configuração da necropolítica socioespacial, a partir do contexto histórico-social dos mais de 300 anos de escravização legalizada de indígenas e africanos no Brasil e na Amazônia, bem como das legislações fundiárias que se sucederam, proibindo o acesso à terra e à integração das pessoas escravizadas aos direitos de cidadania, no pós-abolição. O racismo é o elemento que elucida a existência das diretrizes jurídicas discriminatórias, escolhas políticas que inviabilizam as vidas nos territórios, permissões da sociedade e do estado para apagar comunidades, matar, espoliar, ainda que em alguns momentos de forma não-oficial.




    O racismo, ainda segundo Foucault, é a via de inserir no total da vida que o biopoder ambiciona configurar cisões. Para o autor, a diferenciação das raças e a sua hierarquização são a maneira de despedaçar o campo biológico do qual o poder se encarregou.




    Em Foucault, “o racismo é um mecanismo de viés biológico na medida em que a idéia de inimigo não é mais aquele inscrito somente no registro político. O inimigo, em termos biológicos, pode ser identificado com toda a sorte de perigos, externos ou internos, em relação a população ou para população” (FOUCAULT, 2010, p. 215). A extinção do que se define por “inimigo” é a simbologia à salvação e ao fortalecimento de uma certa sociedade de normalização. Assim o autor reforça:




    (...) o racismo é a condição de aceitabilidade de tirar a vida numa sociedade de normalização. Quando vocês têm uma sociedade de normalização, quando vocês têm um poder que é, ao menos em toda a sua superfície e em primeira instância, em primeira linha, um biopoder, pois bem, o racismo é indispensável como condição para poder tirar a vida de alguém, para poder tirar a vida dos outros. A função assassina do Estado só pode ser assegurada, desde que o Estado funcione no modo do biopoder, pelo racismo. (FOUCAULT, 2010, p. 215).
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